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"Uma mulher jã é suficientemente instruída
quando sabe ler as suas orações e escrever
corretamente a receita da goiabada. Mais
do que isso, seria um perigo para o lar."
Provérbio do século XIX
Este trabalho inicia com algumas considerações sobre a
história. Numa definição corriqueira e legitimada pelo senso
comum, a história é a sucessão dos fatos no tempo. Redimen-
sionando esta concepção sob.um outro ãngulo, a história se-
ria a trajetória da interação humana ao longo do tempo.
Quer, portanto, a encaremos como processo ou como encadea-
mento cronológico, resta contudo o dado fundamental de ser
domínio da história os acontecimentos e as ações dos homens
no passado.
Sob uma outra ótica, a história é o relato/interpreta-
ção destea fatos e interações humanas. Ou seja, a história
não seria s8 o que aconteceu, mas a crónica e a análise pós-
tuma do que e como aconteceu, tarefa precipua do historia-
dor.
Em ambos oa casos, constata-se que a história tem sido
feita, escrita, relatada e interpretada pelos homens, que
são os atores sociais por excelência dos acontecimentos, os
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protagonistas centrais dos grandes eventos e os agen-
tes das principais mudanças. Ao mesmo tempo per-
sonagens da história e historiadores, são ainda os guar-
diães da memória coletiva. Intencionalmente fabricada, a me-
mória é seletiva: ocorre um processo de triagem entre o que
lembrar e o que esquecer, caracterizando o que deve ser res-
gatado, o que não teve importáncia e mesmo o que não ocor-
reu. Neste contexto, a mulher tem sido excluída da história,
subsumida ao personagem masculino principal.
Esta constatação, por sua vez, é historicamente expli-
cada por um secular processo que, ao longo do tempo, assen-
tou as condições de dominação/subordinação entre os sexos.
Neste sentido, recolocaríamos a questão, trazida pela
historiadora Michelle Perrot, se seria possível uma "histó-
ria de mulheres" 1 e concordaríamos com a autora quando afir-
ma que o eixo central para o seu entendimento deve ser	 a
relação entre os sexos. Apesar de haver acontecimentos	 e
práticas comuns ou específicas às mulheres, a sua história
não pode ser entendida como um espaço à parte, mas sim em
permanente interação com o outro sexo, na trama da história,
seja ao nível do discurso, das representações ou das práti-
cas efetivas2.
Assim, nosso tema da mulher na história será ab.-.,rdado
em dois níveis: o da mulher imaginária, produzida pela re-
presentação (ou pelo olhar ou pela mente masculina), e o da
mulher real, sujeito e paciente das condições concretas ob-
jetivas, que se expressa em ações individuais e coletivas.
Entende-se, contudo, que os personagens reais não se opõem
"in totum" aos imaginados socialmente, mas com eles estabe-
lecem uma relação de aproximação e distanciamento, influen-
ciados que são por padrões de conduta e valores.
Ora, o imaginário, enquanto conjunto de representações
mentais, extrapola os limites da experiáncia e de seus en-
cadeamentos dedutivos3.
Assumir tal concepção implica assumir a postura que as
representações globais que as sociedades inventam de si pró-
prias, ou que as- idéias-imagens através das quais elas com-
55
põem a sua identidade, não são simples reflexos daquela rea-
lidade. Isto implica dizer que o imaginário extra-vaze o real
e o racional e não precisa ter correspondência absoluta com
as condições históricas objetivas, expressando-se por símbo-
los, alegorias, rituais, mitos, utopias e sistemas de idéias,
crenças e valores.
Como refere Baczko:
Inventados e elaborados com materiais tirados
de um fundo simbólico, elas tas representações
da realidade social] tem uma realidade especi-
fica que reside em sua existência mesma, em seu
impacto variável sobre as mentalidades e os
comportamentos coletivos, em funções múltiplas
que elas exercem na vida socia1.4
Seria então o imaginário pura ideologia? Também, mas
não só. Enquanto forma fantasmagórica ou alegórica de repre-
sentação da realidade, tem um caráter ilusório de transfigu-
ração do real que atende aos interesses da dominação. Nesta
dimensão, a ideologia, como imaginário social, seria a forma
mistificada pela qual os homens vivem as suas 'relações
reais. 5 Enquanto portador das utopias ou desejos da coleti-
vidade, o imaginário social encerra um inconsciente coleti-
vo, que escapa ou que se coloca à margem das malhas do pro-
cesso de dominação/subordinação. Ou seja, o imaginário 	 é
mais amplo que a ideologia e encontra existencia 	 própria
apesar das condições de dominação ou apesar da	 racionali-
dada que preside a legitimação do sistema.
Ocupando um espaço na imaginação masculina, a visuali-
zação idealizada do feminino tem obedecido a uma classifi-
cação dicotômica, seja na relação homem/mulher, seja na
criação de imagens femininas opostas.
No primeiro caso, o homem à o portador da razão, da
força, da ordem, da inteligência. O homem à a cabeça, a mu-
lher e o coração, o instinto, a sensibilidade, a desordem,
o lado mais fraco. No encadeamento dos opostos, justifica-
se a tutela masculina e a submissão feminina, que passa do
amparo e vigilância paterna à do marido. Mas a mulher ima-
ginária à também vista sob outro *engulo: se esposa virtuo-
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sa, mãe extremosa ou filha obediente, é visualizada como pu-
ra, santa, força benfazeja, alma da família, agente educador
da infância, santa e mártir, rainha do lar ou princesa no
sonho dos nóivos enamorados. Esta é, pois, a imagem da mu-
lher socialmente aceita e desejada. No extremo oposto, o
imaginário social constrói a antimulher ' Cou se trata da ver-
dadeira natureza feminina que se revela quando deixada sem
a tutela do homem?): fonte do pecado, ardilosa, propiciado-
ra da perdição, incapaz de guardar segredo, mentirosa, ins-
piradora de crimes...
Esta mulher imaginária vem, por sua vez, expressa em
artigos de jornal que louvam o estereótipo desejado do femi-
nino ou execram o seu oposto, encarnado na figura debochada
da prostituta, destruidora de lares, desencaminhadora da ju-
ventude. A mulher ideal se corporifica'nas repreSentaçOes
iconográficas de cartazes e litografias, quadros e escultu-
ras, ocupa espaço nas obras literárias e poéticas e se inse-
re no processo educacional, como tema de textos morais.
A mulher real, por sua vez, vem sendo lentamente reve-
lada pelos historiadores, em especial sob os impulsos 	 da
chamada "Nova História", num processo de desvelamento que
rompe o véu do silêncio e estende a luz para um personagem
das sombras. No lar, na rua, na fábrica, na escola, nas le-
tras, nas artes, nos salões e -- até mesmo -- na manifesta-
ção política e grevista, a mulher emerge como um personagem
real do processo histórico.
Este trabalho se propõe a analisar a ação da mulher na
história numa região fronteiriça do Brasil, contrastando a
nulher imaginária com a mulher real.
Região situada no extremo meridional do Brasil, o Rio
urande do Sul constitniu-se historicamente em torno das lu-
tas de fronteira, do contrabando e da criação de gado.
Integrado tardiamente ao contexto da América portugue-
sa, a distante prOlancia de São Pedro era a única zona de
frOntetra viva com o castelhano em terras americanas. A OCU-
paçÃO do territóriO, Motivada pelo interesse no contrabando
platino ou no comércio do gado, foi uma atividade que se
realizou sempre de armas na mão.
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Neste cenário, estruturou-se uma sociedade patriarcal,
militarizada e pecuarista, onde os valores acertados eram
necessariamente aqueles do universo masculino: força, cora-
gem, destreza.
Para sobreviver no pampa, conquistar rebanhos, enfren-
tar o castelhano, era necessário arrojo, bom desempenho nas
armas e no trato do gado, perfeito domínio no andar a cava-
10.
As estâncias de gado, que marcaram o processo de seden-
tarização dos bandos armados que percorriam o pampa, consti-
tuíram-se como verdadeiros quartéis-generais de uma popula-
ção quase que permanentemente em armas.
Do século XVIII ã primeira metade do século XIX, este
foi o quadro geral dominante da vivência social no Rio Gran-
de do Sul e que constituiu o estereótipo da sociedade gaúcha
para uma historiografia oficial, nascida no fim do século.
Dotada de forte influência positivista e influenciada tam-
bém pela escola histórica alemã, esta historiografia cons-
truiu uma visão sobre o passado onde a mulher aparece ex-
cluída da história, sem voz ou ação. Entendendo a mulher co-
mo o "sexo afetivo", entendia Conte ser a mesma a fonte da
reserva moral da sociedade. Uma vez que para este pensador o
entendimento da "questão social", que agitava as sociedades
industrializadas, tinha sua solução localizada no nível mo-
ral, a mulher tinha neste contexto uma força suavizadora de
conflitos: alma do lar, reserva de virtudes, sua permanên-
cia na casa, dedicada ã educação dos filhos e aos serviços
domésticos, fornecendo bons exemplos e conselhos, teria o
efeito de refrear os impulsos mais violentos. Ou seja, o re-
duto da mulher era o doméstico e não o do trabalho externo,
da usina ou da loja ou mesmo a rua. Em suma, o espaço pú-
blico e o mundo do trabalho não eram seu "habitat natural",
quanto menos o espaço político propriamente dito.
Refere Perrot que Comte argumentava com a "inaptidão
radical" do sexo feminino para o governo e que mesmo a tute-
la da casa não se lhe poderia atribuir sem um certo contro-
le6.
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No "catecismo positivista", Conte, numa visão hierár-
quica do social, afirmava que nem as mulheres nem os prole-
tários não podiam nem deviam converter-se em doutores7.
Neste contexto, a historiografia oficial gaúcha compu-
nha a imagem de um passado essencialmente masculino, linear
e heróico, adequado a uma sociedade onde os homens ditavam
as leis e ocupavam os cargos de mando.
Temas e agentes da história, homens foram também	 os
historiadores que resgataram este tipo de passado que domi-
nou no Rio Grande do Sul ate recentemente. Mesmo as raras
profissionais da área que surgiram (mais propriamente pro-
fessoras da escola pública que propriamente historiadoras,
como Stela Dantas de Gusmão, na década de 1910, e Margarida
Pardelhas, na década de 1930) reproduziram a visão ideali-
zada de uma história orientada por personagens e 	 valores
masculinos.
Caráter de compendio, formativo e didático apresentou a
obra de Stela Dantas de Gusmão 8 , na qual se reproduz o pa-
drão historiográfico oficial, onde ao relato seqüencial e
cronológico dos fatos político-administrativos do Rio Gran-
de soma-se a galeria dos heróis regionais, monarquistas ou
republicanos, sempre tendo a figura masculina como o perso-
nagem exclusivo das operações. Organizada em "pontos", para
ser usada nas escolas públicas do Estado, a obra de 	 Stela
Gusmão teve ampla difusão em sua época.
Anos mais tarde, Margarida Pardelhas trilharia o mesmo
caminho de, por exemplo, Jorge Sallis Goulart, um dos artí-
fices da historiografia oficial. Em sua obra, Goulart retra-
tava a figura mítica do gaúcho com conotações heróicas que
encarnavam as ditas "virtudes inatas" do povo rio-grandense:
De lança em riste, colado ao fogoso corcel que
o arrebatava nas, cargas heróicas, o gaúcho era
como uma estátua eqüestre em meio ao campo aber-
to, que parecia estremecer ao tropel dos indo-
máveis centauros suliuoa,9
Margarida Pardelhas completava este quadro, indicando
o espírito altamente democrático do homem rio-grandense, ar-
tUice de uma sociedade onde não havia privilégios ou privi-
59
legiados. 10
Em suma, em obras de caráter geral ou específicas para
momentos dados da história do Rio Grande do Sul, em coleta-
neas de biografias ou de efemérides, a mulher é a grande
ausente da história.
Referência especial, como sintomática de uma visão so-
cialmente aceita, caberia ao livro de Souza Brandão que, no
início da década de 1930, ao descrever a mulher rio-granden-
se, a classificação como "boa dona de casa", "forte", "alti-
va", "instruída" e "patriótica", destacando porém que a ins-
trução era aquela compatível com as preocupações domésticas
e não o estudo dos clássicos...11
Este tipo de visualização da mulher poder ser apreciado
já a partir de jornais do fim de século, que reproduziam ar-
tigos de cunho moral nos quais se enaltecia a mulher do ima-
ginário corrente.
Seu papel na sociedade estava selado: nascida "encanta-
dora menina", "anjo de pureza", crescia "casta donzela" e
"filha obediente" para tornar-se "fiel esposa" e "mãe dedi-
cada". Predestinada, portanto, a ser a "rainha do lar", por-
que outro cetro a sociedade não lhe admitiria...
Referia a Gazeta da Tarde:
A mulher é inferior ao homem e por mais que as-
segurem os escritores empenhados em demonstrar
que esta inferioridade é aparente, não conse-
guem destruir o que é uma verdade incontestá-
vel".12
Germano Hasslocher, autor destas linhas, era diretor do
jornal e membro do Partido Republicano Rio-grandense, do
qual veio a aer deputado estadual e federal. Em outro artigo
do mesmo periódico, escreveria:
[...] Acreditem os que não lêem que entendo que
a mulher deve ter religião. mesmo uma neces-
sidade para ela. No dia em que a religião dei-
xar de existir na mulher, nesáe dia a família
estará extinta, porque a mulher só renunciará
a religião quando conseguir pela cultura de seu
espírito igualar-se ao homeM.13
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Notoriamente anticlerioal e admitindo também a infe-
rioridade natural da mulher, o autor entendia que ela pre-
cisava da religião como consolo e substitutivo a uma liber-
dade, igualdade e cultura que lhe faltavam.
A concepção da mulher como mãe, "alma da família", era
difundida também no meio operário:
A mulher para mim quando torna-se verdadeira-
mente divina é. justamente quanto mais virtuosa
se mostra. [...] Deus quando formou com tanta
delicadeza essa criatura pensou, com certeza,em
primeiro lugar, fazê-la anjo, depois mãe.14
Na verdade, entre a santidade e a perdição, não havia
muito espaço para o meio termo. Como dizia um articulista de
um periódico operário: "para o brasileiro, a esposa é tudo
ou nada!" 15 .
	
No discurso de um líder proletário, por ocasião 	 das
comemoraç6es do segundo aniversário da Liga Operária Inter-
nacional, a mulher era exortada a cumprir o seu papel de
construtora do futuro, através da educação dos filhos e do
apoio ao marido. 16
Os valores e idéias que compunham o imaginário social
sobre a mulher, portanto, perpassavam a sociedade de alto
a baixo, numa interpretação interclassista.
Entretanto, a predominãncia de tais conceitos sobre a
mulher no imaginário burguês e mesmo proletário não impe-
dia que houvesse formas mais criticas de visualizar a ques-
tão feminina, notadamente quando se tratava de sua	 ocupa-
ção fora do lar.
Estamos, com efeito, habituados à. idéia de que
o destino da mulher é unicamente reinar sobre
caçarolas e mucamas, criar os filhos e arruinar
o esposo em fichas,, luvas, leques e berloques.
Lato em relação aos interiores abastados ou me-
diocremente aureos, em que não é indispensável
que a mulher concorra com o seu trabalho para
Sustentá-los. Quanto aos, interiores pobres,
em que a dona de casa é esposa, criada, mãe e
divina providência, em que O seu braço é o es-
teio mestre, aí. se trava no incógnito das por-
tas fechadas uma batalha medonha.17
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Introduzia-se uma distinção social no tratamento dado
à mulher, entendendo que o destino real do sexo eMinino
junto às: classes subalternas era diverso do das classes su-
periores.
Se a mulher do marido abastado ficava condenada "ao
boudoir, à cozinha e ao galinheiro, trindade sublime!", 18
a mulher pobre sofria todas as conseqüências de pertencer
a um sexo desprotegido, mal pago e submisso ao pai, ao ma-
rido, ao patrão, ao padre. Portanto, entre o discurso e a
prática, intervinham as duras condições de vida, que obri-
gavam as mulheres das classes subalternas ao trabalho nas
fábricas e nas casas de famílias, como criadas domésticas,
acumulando estas tarefas com as tradicionais e decantadas
missões sublimes de esposa e mãe. Da mesma forma, mais des-
protegida que a mulher de sociedade, a mulher das classes
subalternas ficava à mercê de maus tratos, deboches nas
ruas, dos motorneiros de bondes, dos vendedores ambulares,
dos praças e policiais, dos fiscais de fábricas e patrões.
Contudo, no plano das condições concretas da existên-
cia, a mulher no Rio Grande do Sul corresponderia àquele
padrão de quietude e submissão, recolhida às sombras de re-
duto do lar, condenada a um trabalho de Penélope, tecendo e
retecendo um cotidiano sempre igual?
Figuras como as de Bernardina de Almeida, Luciana de
Abreu ou Angelina Gonçalves, na estância, na escola ou na
fábrica, estabelecem um contraste com a figura estereoti-
pada do imaginário masculino.
Bernardina de Almeida, esposa de Domingos José de Al-
meida, fazendeiro, charqueador e líder republicano farrou-
pilha, deixou copiosa correspondência travada com seu mari-
do durante o conflito que, por dez anos (1835-1845) colocou
o Rio Grande do Sul em guerra contra o Império (.Revolução
Farroupilha).
O conjunto de cartaa revela não uma mulher retraída,
uma dona de casa sem maior atuação que a cozinha e a cria-
ção dos filhos. Flui da correspondência uma Bernardina que
não apenas assumira a direção da estância e dos 	 negõcios
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como deles estava muito bem a par, informando o marido de
tudo e com ele trocando opiniÕes, Mais ainda, as cartas re-
velam que a esposa de Domingos Jose de Almeida era alguém
conhecedora da política e da movimentação da guerra, agindo
como verdadeira informante do marido neste campo. Por sua
vez, Domingos de Almeida passava à mulher instruções e de-
legava-lhe poderes no trato dos negócios e da administra-
ção da estância.
A situação de guerra, mantendo os homens fora por lon-
gos periodos, obrigava, pois, as mulheres a tomarem a fren-
te das atividades económico-financeiras que a vida da cam-
panha pecuarista propiciava, desempenhando papeis à margem
do estereótipo feminino idealizado. Almeida, em uma das
cartas, lamentava os trabalhos por que sua esposa passava
no governo de uma casa transformada em estalagem 20 . A refe-
rencia reforça a imagem da estância transformada em quar-
tel-general, elemento constante na vida de uma região con-
vulsionada pela guerra atraves , dos anos.
Naturalmente, tratando-se Domingos Jose de Almeida de
um homem culto e tambem importante, que chegou a ocupar pos-
tos executivos de primeiro escalão na República Rio-gran-
densa, a copiosa correspondencia mantida com sua esposa
chegou ate os dias atuais. Pode-se inclusive argumentar que
uma troca de missivas com tal nível de informação não seria
comum na campanha gaúcha do seculo XIX. Todavia, as condi-
ções concretas objetivas de uma região fronteiriça, conti-
nuamente assolada pela guerra e que apartava os homens da
direção dos seus negócios, foram um dado real nos séculos
XVIII e XIX. Ou seja, a situação vivida por Bernardina não
deve ter sido exclusiva. Muito pelo contrãrio, deve ter
constituído uma prãtica comum do Rio Grande no passsado. O
que pode ter sido raro e a existencia e/ou a preservação de
uma correspondência de tal tipo, fato que ocorreu mais em
função do marido e seu prestígio do que propriamente da es-
posa.
Dte uma certa forma, esta prática feminina de sair das
sombras para substituir-se ao homem não passou de todo de-
sapercebida aos viajantes estrangeiros que percorreram 	 o
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Rio Grande no século oaasado. O naturalista francés Augusta
de Saint-Hilaire, que visitou a região entre os anos de
1820 e 1821, registrou que as mulheres no Rio Grande não se
escondiam à presença de estranhos21 e, comparativamente às
capitanias do interior, tinham vistas mais largas, eram me-
nos acanhadas e conversavam mais22 .
Deve ser ressaltado que as referencias são feitas às
mulheres de fazendeiros, o que iria ao encontro da exempli-
ficação dada no caso de Bernardina: as contingências de vi-
da produziriam, no plano da ação concreta, mulheres reais
distantes das mulheres imaginãrias, restringidas ao"boudoir"
e à cozinha.
Este tipo de comportamento ou de papel desempenhado pe-
la mulher do estancieiro-soldado não parece ter sido, con-
tudo, o padrão de comportamento das mulheres das cidades.
Tanto Saint-Hilaire quanto Arsène Isabelle, viajante fran-
cês que visitou o Rio Grande do Sul entre os anos de 1833
e 1834, referem a tirania doméstica que convertia as mulhe-
res em verdadeiras escravas do lar23 .
Estar-se-ia então diante de um quadro onde a	 mulher
abastadas da campanha gozava, pelas condiçóes objetivas da
formação histórica do Rio Grande do Sul, de uma	 situação
concreta diferenciada com relação à mulher da cidade, re-
clusa do lar, só saindo para a igreja em dias de festas re-
ligiosas, freqüentando contudo os saraus, em que se apre-
sentava enfeitada em excesso e com a fisionomia	 apãtica,
espectral?
Este pareceu ser um quadro que se apresentava como tí-
pico de um período em que ocorria o primado do mundo rural-
pastoril sobre o urbano, marcado pelas lutas e pela conso-
lidação da fronteira, numa fase que se estende das nrigens
históricas do Rio Grande -- passagem do século XVII para o
xsuri até mais ou menos a década de 70 do século XIX.
Imagine-se, portanto, o impacto que terá' tido, no Rio
Grande doa anos, 70 do aéculo passado, a atuação de uma mu-
lher como Luciana de Abreu. Recolhida na Casa doa ExpoStos
da Santa Casa de Misericórdia de Porto Alegre em 1847	 e
64
adotada pela família de um guarda-livros de uma casa co-
mercial da capital, Luciana teria desde cedo apresentado
dotes intelectuais. Após seu casamento com João Gomes de
Abreu em 1867, entrou para a Escola Normal de Porto Ale-
gre, recém fundada, obtendo seu diploma em 1872. Além de
exercer o magistério público, Luciana participou da funda-
ção da Sociedade Partenon Literário. Importante agremia-
ção de intelectuais da época, a presença de uma mulher no
seu meio é, sem dúvida, digna de destaque. A entidade ti-
nha como bandeira tanto a libertação dos escravos como a
emancipação da mulher. Foi na tribuna do Partenon que Lu-
ciana de Abreu se apresentou como a primeira mulher a pro-
ferir conferencias públicas sobre a emancipação femini-
na24 . Seus discursos, publicados na imprensa e na Revista
do Partenon Literário demonstram o quanto era combativa.
Minhas senhoras, nós temos sido vitimas dos
prejuízos das preocupações do século; 	 temos
sido olhadas como seres à parte na	 grande
obra de regeneração social, quando sem nós
seria impossível a humanidade aperfeiçoar-se
e progredir... Temos sido caluniadas, dizen-
do-se que somos incapazes dos grandes cometi-
mentos, que somos de inteligência fraca, de
perspicãcia mesquinha, e que não devemos pas-
sar de seres caseiros, de meros instrumentos
do prazer e das conVenienciasdo homem [...].
Temos sido condenadas é ignoráncia, privadas
dos direitos de cidadãs e reduzidas a escra-
vas dos caprichos de legisladores impreviden-
tes e egoístas... Quererão que sejamos ins-
truídas e sábias, fechando-nos as academias,
os pórticos dos templos da ciência? Quere-
rão que sejamos todas imaculadas, quando a
mocidade masculina se perverte impunementelo-
go nos primeiros anos...?
Quererão de nós os grandes cometimentos, as
empresas arrojadas, quando se incumbem de
pensar por nós e vedam-nos todos os meios,
quer materiais, quer políticos ou morais?
Nós não somos somenos aos homens: a nossa al-
ma tem a mesma passividade e atividades que a
dele, e tanto a sensibilidade quanto a inte-
ligência e liberdade podem ter o mesmo grau
de desenvolvimento num e noutro sexo. O que
convém pedir, o que venho aqui em vosso nome
altamente reclamar, é de parceria com a edu-
cação, a instrução superior comum a ambos os
sexos, é a liberdade de esclarecer-nos, 	 de
exercer as profissões a que nossas aptidões
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nos levaram. Dêem-nos educação e instrução:
nõs faremos o mais.25
Quão distante da mulher imaginária a ação e a voz
desta mulher real! Pode-se ter a idéia da posição vanguar-
dista de Luciana de Abreu, falecida prematuramente em 1880,
aos 33 anos, de tuberculose, quando se comparam 	 opi-
niões emitidas por um jornal de Porto Alegre, no fim	 do
século, sobre o movimento feminista:
No velho e no novo mundo as mulheres agitam-
se, querem a emancipação política, querem
a liberdade individual. Repugna-lhes o papel
de tuteladas a que até aqui têm estado redu-
zidas e a sua grande ambição é aumentarem a
confusão. [...] com uma mais pronunciadaanar-
guia [...]. Infelizmente, uma educação de sé-
culo, deficientíssima, tem conservado o cére-
bro feminino em tão completa inação que 	 é
mais provável que, durante muitos	 séculos
ainda, a mulher ocupe em todas estas 	 artes
um plano bem secundário. [...] Não é real-
mente esta fácil objeção que pode ou deve de-
mover a mulher do propOsito de trabalhar, e
trabalhar muito até conseguir, não direi igua-
lar, o que considero impossível, mas aproxi-
mar-se do homem na arte, ou na grandeza	 da
inspiração. Tudo o que seja, porém, sair des-
te campo para querer ser política, para 	 se
intrometer na governação dos estados,	 para
aumentar a triste desordem moderna, com os
impulsos do seu capricho, ou com as súbitas
resoluções dos seus nervos doentes, parece-
me além de perigoso, antipático e antinatu-
ra1.26
Em suma, ante a persistência de uma opinião -- mas-
culina e consensual, adotada inclusive pelas prOprias mu-
lheres -- sobre a inferioridade feminina, a arrojada posi-
ção defendida por Luciana de Abreu assume proporções 	 de
verdadeira vanguarda. Não se trata, naturalmente, de um
padrão de conduta usual, mas o fato de ter acesso ao Par-
tenon Literário (também vanguarda na sociedade, sem dúvi-
da alguma), de ter suas conferências públicas difundidas
pela imprensa marcam uma posição de resistência que rompe
com a tradicional submissão.
Por outro lado, Luciana de Abreu criou-se e teve sua
atuação junto ao que se poderia chamar as camadas medias
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urbanas da época, no início da segunda metade do 	 século
XIX. Tem-se com ela, contudo, a mulher rebelde, ativa e
resistente, que no espaço urbano compõe o contraponto da
"frágil criatura" que, "com a cabeça nas nuvens", povoava
os lares...
A partir do ultimo quartel do século, tal como no
restante do país, o Rio Grande do Sul atravessou um surto
de transformações econômico-sociais e político-ideológicas,
num processo que se poderia classificar como de internali-
zação do capitalismo. Tanto começaram a se assentar, len-
tamente, as bases materiais deste processo -- mercado de
trabalho livre, mercado de consumo, acumulação de capital-
dinheiro via comércio que, sob determinadas condições,rea-
plicou-se em capital industrial e financeiro, 	 importação
de tecnologia, crescimento urbano -- quanto se estrutura-
ram os fundamentos de um Estado burguês, orientado por
normas, valores, leis e uma ética adequada ãquelas trans-
formações.
Neste contexto, a emergência progressiva de uma ordem
urbano-industrial destacou a importãncia de um contingen-
te de trabalhadores livres engajados no sistema manufatu-
reiro fabril em formação. Aqui ter-se-ia um outro contra-
ponto da produção imaginária da mulher: a figura feminina
da operária da fábrica.
Apesar da visualização estereotipada da mulher cir-
cunscrevê-la ao reduto doméstico e da moral positivista
reforçar esta noção, a insuficiência da renda familiar e o
agravamento das condições de vida das classes subalternas
urbanas contrariavam, na prática, os argumentos morais. Na
realidade urbano-fabril da época, os baixos salários dos
trabalhadores eram "compensados" pelos reforços advindos
do ingresso de outros membros da família na empresa, como
as mulheres e as crianças.
A própria mecanização dos estabelecimentos, com a en-
trada em cena das máquinas, implicou uma desqualificação/
qualificação da força-trabalho e dos seus "saberes", hie-
rarquizando o quadro do pessoal fabril. De um lado, ali-
nhavam-se aqueles que dispunham do conhecimento necessã-
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rio de gerir a máquina, via de regra trabalhadores "impor-
tados" junto com elas ou mandados buscar na Europa "a pos-
teriori", isto antes que no Rio Grande do Sul se montassem
estabelecimentos profissionalizantes. Tal processo impli-
cava uma desqualificação do saber artesanal do operário,
tornando desnecessária sua "virtualidade técnica" para as
operações fabris mecanizadas. O corolário desta hierarqui-
zação era a entrada em cena de uma mão-de-obra da mais
baixa qualificação ainda, ou como tal considerada: as mu-
lheres e as crianças. Acompanhava este processo uma esca-
la salarial que atribuía a estes últimos também os	 mais
baixos rendimentos, o que era percebido pela classe 	 com
clareza:
A dura e negra lei do salário dá ao homem,
como recompensa de seu embrutecedor e pesado
trabalho, o estritamente ou menos que o es-
tritamente indispensável para recuperar as
forças gastas no mesmo; á mulher, o seu pesa-
do labor é pago com um terço do que se dá ao
homem. Pessimamente alimentada, mal vestida,
como poderá lutar contra os agentes naturais
e artificiais que a rodeiam? Sangue depaupe-
rado pela falta de alimentos reconstituin-
tes do seu organismo, que condições de vida,
de robustez, oferece á sua prole?27
Note-se, no caso, a persistência da imagem socialmen-
te aceita de uma mulher dedicada ao lar e á educação dos
filhos, embora exista a clara denúncia de que o responsá-
vel por este estado de coisas fosse o sistema:
O moderno maquinismo, fazendo tão apta a mu-
lher como o homem para certos trabalhos in-
dustriais, permitiu que seja arrancada ao lar
doméstico para arrojá-la á oficina. Não foi a
falta de braços masculinos o que provocou es-
ta industrialização da mulher que a obriga ao
mesmo tempo a fabricar produtores e a fabri-
car produtos. Se os capitalistas tem utili-
zado de preferencia os braços femininos,	 é
porque encontraram neles - como nos braços
das crianças - instrumentos humanos de traba-
lho por menor preço...28
Além da exploração salarial do trabalho feminino, as
mulheres eram as principais vitimas dos maus tratos e in-
vestidas amorosas de patrOes, capatazes, mestres e contra-
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mestres. Sobre elas incidiam com mais freqüência as multas
cobradas por deslizes, atrasos, faltas ou estraao de mate-
riais. Como dizia o jornal Democracia Social, ao comentar
a punição de uma operária:
Não sabemos se os homens incorrem na mesma
multa por idêntica falta, sendo possível que
não, porque os homens tem um espernear mais
pronto. 29
Teria, neste caso, a figura da mulher operária seman-
tido sempre dócil, vitima indefesa das duras condições de
dominação/subordinação imperantes?
A leitura dos jornais da época que relatam as greves
operárias ocorridas no estado demonstra que não. As mulhe-
res operárias participaram destes movimentos de resisten-
aia junto com os trabalhadores do sexo masculino ou mesmo
marcaram presença como um grupo separado e de destaque.
Na greve geral de 1917, ocorrida em Porto Alegre e que
paralisou a capital do estado, o jornal Correio do Povo
referia que, no grande "meeting" ocorrido na Praça da Al-
fândega:
[...] cerca de 70 operárias empregadas 	 nas
fábricas de tecidos incorporam-se e. multidão
e, e• sua chegada, a assistência prorrompeu
em estridosa salva de palmas e vivas ã mulher
operária. Estas, dirigindo-se para as proxi-
midades da escada em que se achava o orado,
cercaram-na e o orados prosseguiu em seu dis-
curso.30
A presença feminina na fábrica foi, portanto, marcan-
te e nem tão silenciosa assim. Participando de uma resis-
tência contra as condições de trabalho fabril, tem-se o
registro de Angelina Gonçalves, líder operária e militan-
te comunista. Trabalhando desde os 13 anos de idade na fá-
brica de tecidos Rheingantz, de Rio Grande, Angelina Gon-
çalves foi morta com um tiro na nuca durante a passeata
de 19 de maio de 1950, quando a policia e a Brigada dis-
pararam contra os manifestantes. 31
Maiores dados sobre a sua atuação são, porém, escas-
sos, perdidos e abafados pela historiografia oficial. Si-
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tuação, aliãs, condizente com a trajetória de alguém que
se colocara na contramão da vida e da ordem instituída.
Na campanha da primeira metade do século passado, na
cidade do final do século XIX ou no contexto urbano-fabril
dos anos cinqüenta do nosso século, mulheres reais demons-
traram que, no plano da ação individual e coletiva, era
possível estabelecer um contraponto da visão estereotipa-
da da mulher imaginãria.
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